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RPPS – FABS

SANTO ÂNGELO - RS

ATA N° 01-2018
Aos quinze dias do mês de junho de 2018, reuniu-se o COADFABS. Na sala de reuniões da Contadoria do Poder Legislativo, as 9:30.Presentes os abaixo assinados. A Sra. Presidente, deu início, que a reunião tinha por objetivo tratar de assuntos gerais, relacionados ao FABS.

1- Nos termos da Lei 3.611/2012 que regulamento do FABS, faz-se necessário que cada entidade faça a indicação de Membros Conselheiros para comporem o COADFABS, nesse mês de julho, vence o prazo de dois anos. Essa indicação deverá ser feita por escrito até o dia 20/06/2018, pois a portaria vence em 22/06/2018, e entregue a Gestora do FABS, que também faz o trabalho de secretariar o Conselho, que após encaminhará ao Sr. Prefeito, para que expeça nova portaria. 

2- A seguir, a Presidente, levantou a questão da adequação da Lei Municipal, em relação à norma federal Lei n° 13.135/2015, que trata das Pensões, para que o Conselho recomende ao Executivo que se faça um Projeto de Lei para regularizar esta questão, existe um rascunho de PL sobre o caso, que encontra-se no Setor Jurídico, após o debate sobre o assunto, todos os presentes, concordaram sobre a necessidade de dar andamento nesta questão.
3- Que o Conselho autorize a convidar e pagar as despesas, se necessário, para que o atuário compareça na audiência pública, aprovada na Câmara de Vereadores, para explanar sobre questões relativas ao RPPS. Colocado em debate, houve a anuência de todos os presentes, por se entender que um técnico da área, traz informações mais concretas e que possam elucidar as dúvidas, de legisladores, servidores e aos demais interessados.
4- A Presidente passou a tratar do PL, que está protocolado na Câmara de Vereadores, que trata de alterações na Lei 3.611/2012 do FABS, redução da taxa de administração de 1,5% para 1%, alteração do artigo que trata da atualização monetária nas atualizações em caso de atraso de pagamento; e sobre o acréscimo de PRM, nas gratificações do membro que trabalham na UG do FABS. A presidente destacou os trabalhos desenvolvidos por cada um dos membros da UG FABS, o quanto tomou conhecimento, após ter participado de eventos relativos aos RPPS, sobre a demanda de trabalho que recai sobre os servidores indicados para executarem tais tarefas, que mesmo aumentando o valor da gratificação, isso não implicará em aumento de alíquotas, até mesmo porque se está prevendo, inclusive a redução do índice de repasse a títulos de taxa de administração, que é de onde saem os recursos, para o pagamento das gratificações.  O assunto foi debatido, sem nenhuma posição contrária ao que está em andamento no Projeto de Lei.
5- A presidente, deu prosseguimento, solicitando a gestora financeira, em conjunto com os membros do Comitê de Investimentos, apresentasse os dados Financeiros do FABS.

Assim, Sandra M. B. Ferreira, Renata Bohn e Jeferson M Renz, passaram a explanar:

a) Mensalmente o Comitê realiza reunião, com registro em ata, com o relatório de acompanhamento das aplicações e investimentos do RPPS, esse documento, também é registrado no DAIR (CADPREV).

b) Os números de 2018:
	COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 2018

	JAN
	R$                  153.574,28

	FEV
	R$                  156.751,64

	MAR
	R$                  155.135,25

	ABR
	R$                  150.699,16

	MAI
	R$                  153.634,32

	
	
	                R$                        769.794,65 
	


	
	
	PARCELAMENTOS

	JAN
	 R$                                  240.350,15 

	FEV
	 R$                                  242.471,75 

	MAR
	 R$                                  244.868,54 

	ABR
	 R$                                  246.910,66 

	MAI
	 R$                                  248.142,79 

	
	
	 R$                          1.222.743,89 


CONTRIBUIÇÕES
	 
	SERVIDOR ATIVO
	SERVIDOR INATIVO
	PATRONAL ATIVO
	PATRONAL INATIVO
	PATRONAL PASSIVO
	TOTAL RECEITA ALÍQUOTAS

	JAN
	 R$  746.086,07 
	 R$     4.351,86 
	 R$   915.035,30 
	 R$   11.614,98 
	 R$ 2.271.401,16 
	 R$  3.948.489,37 

	FEV
	 R$  401.477,97 
	 R$     4.351,86 
	 R$   481.045,26 
	 R$     5.230,15 
	 R$ 1.029.933,29 
	 R$  1.922.038,53 

	MAR
	 R$  398.747,66 
	 R$     4.351,86 
	 R$   477.364,89 
	 R$     5.230,15 
	 R$ 1.022.137,77 
	 R$  1.907.832,33 

	ABR
	 R$  398.564,20 
	 R$    4.351,86 
	 R$   476.932,92 
	 R$     5.230,15 
	 R$ 1.021.222,74 
	 R$  1.906.301,87 

	MAI
	 R$  400.731,75 
	 R$    6.797,90 
	 R$   478.096,51 
	 R$   5.230,15 
	 R$ 1.023.687,25 
	 R$  1.914.543,56 

	TOTAL
	 R$   2.345.607,65 
	 R$  24.205,34 
	 R$   2.828.474,88 
	 R$     32.535,58 
	 R$   6.368.382,21 
	 R$ 11.599.205,66 


	RENTABILIDADES 2018

	
	
	VARIÁVEL
	FIXA
	TOTAL

	JAN
	 R$             121.443,53 
	 R$     891.391,72 
	 R$  1.012.835,25 

	FEV
	 R$                 4.575,10 
	 R$     405.946,65 
	 R$     410.521,75 

	MAR
	-R$              15.304,69 
	 R$     613.719,13 
	 R$     598.414,44 

	ABR
	-R$               5.961,43 
	 R$     160.525,43 
	 R$     154.564,00 

	MAI
	-R$            191.995,51 
	-R$  1.010.277,63 
	-R$  1.202.273,14 

	
	
	-R$  87.243,00 
	 R$      1.061.305,30 
	 R$         974.062,30 
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FOLHA FOLHA FOLHA tx administragao CONFERENCIA
2018 FABS-EV 986 PENSIONISTAS INATIVOS ADMINISTRATIVO | AUXDOENCA | MATERNIDADE | RECLUSAO TOTAL

JANEIRO RS 1.944.073,53 |R$ _ 265.645,18 | RS  1.608.149,27 | RS  13.409.48 | RS 48.580,53 | RS 6.847,57 | RS 1.441,50 | R$ 1.944.073,53
FEVEREIRO RS 1.954.20042 | R$ _ 263.421,84 | RS 161059281 | RS 14.575,52 | RS 4572137 | RS __ 18.456,38 | RS _1.441,50 | R$ _1.954.209,42
MARGO! RS 1.968.141,89 |R$  273.516,10 | RS  1.599.46519 | RS  14.867,03 | RS  48.19692 | RS  30.65515 | RS 1.441,50 | R$ 1.968.141,89
ABRIL RS 1.988.655,87 | RS  272.37555 | RS  1.606.066.40 | RS  13.992,51 | RS  61.37833 | RS  33.401.58 | RS 1.441,50 | RS 1.988.655,87
MAIO RS 2.518.287.43 | R$ _ 310.716,69 | RS 2.076.921,24 | RS 12.899,44 | RS __ 85.850,59 | RS __ 30.380.69 | RS _1.518,78 | R$ 2518.287,43
JUNHO RS -
JULHO RS -
[AGOSTO RS -
SETEMBRO RS -
OUTUBRO RS -
INOVEMBRO RS -
DEZEMBRO RS -
[ADTO DECIMO R$ -
DECIMO RS

[TOTAL R$ 10.373.368,14 | R$ 1.385.67536 | R$  8.501.194,91 | RS 10.373.368,14

69.743,98 | R$ 289.727,74 | R$  119.741,37 | R$  7.284,78 | R$

BONUS PREFETURA n° pensionistas n° inativos ESTATUTARIOS n° satide n° maternidade | RECLUSAO TOTAL
Jan/18] RS 4.291,71 193 621 9 24 5 2 854
fev/18| RS 3.578.24 190 622 9 23 7 2 853
mar/18| RS 4.237,23 196 622 9 26 11 2 866
abr/18| RS 4.487.78 195 623 9 31 11 2 871
mai/18| RS - 198 626 9 33 11 2 879
jun/18 0

juli18 0

ago/18 0
set/18) 0
out/18 0
nov/18| 0

DECIMO 0
dez/18|

FIXOS 824




	SALDOS FINANCEIROS FIM DE MÊS

	
	

	31/12/2017
	 R$   53.799.507,73 

	JANEIRO
	 R$   57.304.632,69 

	FEVEREIRO
	 R$   58.075.019,05 

	MARÇO
	 R$   59.015.658,85 

	ABRIL
	 R$   59.474.292,60 

	MAIO
	 R$   58.087.164,79 


A baixa no saldo financeira é consequência do acréscimo na folha de pagamento em função das alterações nos planos de carreira, e mais de 90% dos aposentados, terem paridade, pelo fato dessas alterações serem retroativas a primeiro de abril e assim a diferença foi pago em maio, e pela queda acentuada na rentabilidade no mês de maio de 2018, que foi altamente negativa, aqui e nos demais Municípios como salientou Renata Bohn, que foi participar no dia 12 de junho em Porto Alegre de reunião dos Comitês de Investimentos, tendo em vista a grande preocupação dos membros daqui, e constatou que todos os Municípios presentes também apresentavam a mesma preocupação e as mesmas perdas conforme o seu grau de investimento. E mais que não perspectivas no horizonte de curto prazo de melhoras, e que os meses próximos deverão apresentar situações talvez semelhantes as de maio.

O Comitê de Gestão Financeira, expôs a situação dos investimentos em 2018, especialmente a partir do mês de abril de 2018, onde começou-se a constatar as projeções que haviam sido feitas no final de 2017, conforme constam nas atas de , só que de maneira ainda mais intensa que o previsto. Alta do dólar, em 02/01/2018, para exemplificar estava em R$3,25, na data de 07/06/2-18, chegou ao patamar de r$3,92 e no fechamento de 14/06/2018 a R$3,81; Governo Brasileiro atual, com baixa credibilidade, economia que não reage na velocidade necessária, desemprego continua em alta, uma série de expectativas em relação a economia americana, ano eleitoral, uma porção de dados desfavoráveis ao mercado de investimento. O Comitê, em caso de novas aplicações será um aplicador Conservador, e continuará fazendo o constante  monitoramento dos recursos e fazendo movimentos que possam, talvez suavizar as perdas, mas que não há nenhuma perspectiva de cumprimento de meta atuarial ou qualquer número próximo a ela, que é de 9,87% para 2018. Tendo por fonte os diversos informes que o Comitê estuda, sintetizou assim as informações:
“No cenário doméstico, tivemos em maio frustração com a velocidade de recuperação da atividade. Além disso, a greve dos caminhoneiros causou um choque adverso na oferta de bens e serviços, que deve ter impactos diretos e indiretos se materializando ao longo dos próximos meses, o que potencializou o processo de redução das estimativas de crescimento do PIB para 2018. A priori, a soma desses efeitos deve se aproximar de 0,5% do PIB. Entre os efeitos indiretos da greve, os indicadores de confiança já foram sensibilizados, mostrando nova deterioração no mês. A paralisação repercutirá ainda na piora das condições fiscais em decorrência, de um lado, das iniciativas governamentais para reduzir os preços do diesel através da redução de impostos e subvenção à Petrobras, e de outro, pela queda da arrecadação dado um crescimento mais modesto. Em relação a inflação, a avaliação é a de que esta também será negativamente impactada pelo desabastecimento de alimentos e pelo aumento no preço da gasolina, Até o momento do choque, a inflação estava rodando abaixo do padrão sazonal no varejo, enquanto no atacado o ritmo foi de alta devido à pressão sobre o preço do Diesel, grãos e câmbio. No que se refere a política monetária, o Banco Central do Brasil (BCB), contrariando as expectativas, manteve a Selic estável na reunião de maio e indicou o fim do ciclo de flexibilização da política monetária. Sobre a inflação, o IPCA de maio acelerou de 0,22% para 0,40% (M/M), acima da mediana de estimativas de mercado (0,30%). Em 12 meses, o índice acumula variação de 2,85%. Para junho, a expectativa é de aceleração da inflação já que a ANEEL¹ anunciou entrada da bandeira tarifária vermelha patamar 2. Além disso, a greve dos caminhoneiros deve repercutir nos preços dos alimentos, contribuindo para aceleração do grupo. Mesmo com o resultado, a inflação deve continuar registrando trajetória benigna durante o ano. No âmbito fiscal, a redução no preço do Diesel até o fim do ano deve ter um impacto total estimado pelo governo nas contas fiscais de R$ 13,5 bilhões. Sobre a politica monetária, o BCB manteve a Selic em 6,50%, de forma unânime. A decisão pela manutenção de juros foi uma grande surpresa, em especial, devido às reiteradas declarações de dirigentes do BCB no sentido de reforçar a sinalização de corte de juros, indicação essa presente na comunicação oficial desde o Copom de março. O mês de MAIO foi marcado por alta volatilidade na curva de juros nominais. Por um lado, o cenário global consolidou o movimento de fuga de riscos, pressionando os mercados de países emergentes. Por outro, o cenário doméstico contribuiu para o aumento das incertezas sobre a economia brasileira, resultando em expressiva abertura da curva de juros nominais. A curva de NTN-B apresentou performance similar à curva prefixada, com alta volatilidade e abertura das taxas. A surpresa com a decisão do Copom pela manutenção da taxa SELIC e a paralisação dos caminhoneiros contribuíram para aumento das incertezas locais, com foco para a inflação, PIB e, consequentemente, para as questões fiscais. PERSPECTIVAS JUNHO Incertezas em relação à sustentabilidade da trajetória da dívida bruta brasileira, em virtude da dificuldade em se implementar as reformas estruturais (previdência, por exemplo) necessárias ao cumprimento do teto de gastos; Inflação corrente pressionada pelas consequências da greve dos caminhoneiros; Os vértices mais longos (pré e NTN-B) devem continuar pressionados pelas incertezas fiscais e do processo eleitoral no Brasil e pela apreensão em relação a ajustes mais intensos de política monetária nos países desenvolvidos, acentuados ainda pela disputa comercial entre Estados Unidos e China e pelo aumento das tensões geopolíticas.”
A Conselheira Sandra M B Ferreira destacou o impacto dos planos de carreira, aumentaram em pelo menos 12% a mais as despesa com a folha de pagamento do FABS. Excluindo-se o mês de janeiro que acumula a receita de contribuições sobre o décimo terceiro, em nenhum mês as contribuições (incluindo a alíquota de passivo) foram suficientes para saldar integralmente a folha do FABS, mostrando o quanto foi inadequado à redução de alíquotas através da Lei Municipal 4.189/2017. Os conselheiros discorreram, sobre as adversidades que ocorrem no FABS, no difícil momento vivido pelo Brasil em geral e as consequências ruins que trazem para a área previdenciária, que é um momento de cautela.
Não havendo mais nenhuma consideração a  ser registrada, assinam os presentes.
ROSANI  Mª L STOCKER      SANDRA TESTA
   ROSEMARI MACHADO
SANDRA M B FERREIRA      ALFREDO A. OBREGON   AIRTON A. PERUZZI
MARISA F.C. DOS REIS  

DAIANI MELLO DOS SANTOS
Presentes: 
                   Renata Bohn                Jeferson M. Renz
    
